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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P2, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não estiver escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).  

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita específica. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas 

o nome Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 
identificação do candidato em local indevido. 

• Na peça processual, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 12,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão 

atribuídos até 48,00 pontos, dos quais até 2,40 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens 

e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores 

corresponderão a 2,00 pontos, 8,00 pontos e 0,40 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA ESCRITA ESPECÍFICA P2 -- 
 

 

PEÇA PROCESSUAL  
 

 Durante ação itinerante da Defensoria Pública do Estado do Acre, diversos moradores de um bairro 
de baixa renda na periferia da cidade de Rio Branco relataram a interrupção do serviço de fornecimento 
de energia elétrica em decorrência do inadimplemento do pagamento de fatura correspondente à 
integralidade do período em que a concessionária constatara, de forma unilateral, suposta adulteração 
em equipamentos medidores do consumo de energia. A Defensoria Pública estadual encaminhou à 
concessionária de energia elétrica ofício no qual solicitou o esclarecimento de informações, tendo obtido a 
seguinte resposta: 

 “Alfa S.A., concessionária de energia elétrica do estado Acre, conforme ato de concessão da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), informa, em atenção ao ofício acima mencionado, 
que, sendo prestadora de serviço público, não está sujeita às regras do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n.º 8.078/1990), uma vez que está subordinada a regime de direito público, nos 
termos da regulamentação do poder concedente.” 
 Em sua resposta, Alfa S.A explica, ainda, que, por ser concessionária de serviço público federal, 

nos termos do art. 21, XII, b, da Constituição Federal de 1988 (CF), não está sujeita a ingerência de 
órgãos estaduais, como a Defensoria Pública estadual, nem mesmo à jurisdição do tribunal de justiça 
local. 

 Além disso, Alfa S.A esclarece que, por ser concessionária de serviço público, seus atos possuem 
autoexecutoriedade, de modo que se mostram prescindíveis o contraditório e a ampla defesa do usuário 
quando constatado o mínimo indício de adulteração do equipamento medidor do consumo de energia 
elétrica. 

 Por fim, salienta que a interrupção do fornecimento de energia é medida necessária para evitar a 
oneração dos demais consumidores de energia elétrica, sendo, portanto, lícita a interrupção pela 
integralidade do período de inadimplemento.

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na condição de defensor público do estado do Acre, a peça processual 

adequada para a salvaguarda dos direitos violados, considerada a necessidade de dilação probatória. Ao desenvolver a peça 

processual, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso, e fundamente sua explanação na legislação 

vigente e na jurisprudência dos tribunais superiores. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

João, repórter em uma empresa de comunicação, ficou responsável por fazer a cobertura de uma 
manifestação. Policiais haviam isolado a área da manifestação, por meio de cordão de isolamento, tendo 
informado expressamente que os particulares, inclusive a imprensa, deveriam manter-se fora do 
perímetro isolado, a fim de preservar sua integridade física. Entretanto, com a vontade de realizar a 
melhor cobertura dos fatos e obter reportagem exclusiva, João aproveitou-se da distração de um policial 
e ingressou furtivamente na área isolada, onde havia se iniciado um conflito entre alguns manifestantes e 
policiais. 

Em decorrência da confusão estabelecida, os policiais utilizaram arma não letal com projétil de 
borracha para dispersar os manifestantes da área de isolamento, tendo um deles atingido João, que, 
devido à lesão, ficou cego de um olho. 

 

 

Com base na situação hipotética apresentada, discorra, de forma fundamentada na legislação vigente e na jurisprudência dos tribunais 

superiores, sobre a responsabilidade civil do Estado. Em seu texto, aborde os seguintes aspectos: 
 

1 teoria adotada no Brasil para a responsabilização civil do Estado e respectivos requisitos; [valor: 2,50 pontos] 

2 as hipóteses que excluem ou atenuam a responsabilidade civil do Estado; [valor: 2,50 pontos] 

3 admissibilidade ou inadmissibilidade da responsabilização civil do Estado no caso em apreço. [valor: 2,60 pontos] 

 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  

Maria ajuizou ação ordinária contra o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) na qual pleiteava 
a revisão do valor de benefício previdenciário concedido previamente. Durante o trâmite da ação, Maria 
foi cientificada da existência de ação civil pública proposta anteriormente pela Defensoria Pública em face 
do INSS, com o mesmo pedido, e requereu imediatamente a suspensão da ação individual proposta. 

Após o desfecho favorável aos segurados do INSS na ação coletiva de âmbito nacional formalizada 
pela Defensoria Pública, o curso processual da ação proposta por Maria foi retomado, tendo sido esta 
sentenciada. Na ocasião, o juiz aplicou o entendimento alcançado na ação coletiva, tendo reconhecido a 
Maria o direito ao recebimento das diferenças relativas ao benefício previdenciário devido, e delimitou 
como marco prescricional para o cálculo dos valores devidos a data de ajuizamento da ação individual.

 

 
A partir da situação hipotética apresentada, responda, de forma justificada na jurisprudência dos tribunais superiores, se a decisão 

exarada pelo juiz foi acertada [valor: 0,60 ponto]. Ao elaborar seu texto, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 existência de litispendência entre a ação coletiva e a ação individual proposta; [valor: 2,00 pontos] 

2 reflexos na ação individual promovidos pela coisa julgada da ação civil pública e a possibilidade de extensão da coisa 

julgada a Maria; [valor: 2,00 pontos] 

3 marco prescricional para análise do pagamento das parcelas vencidas segundo o Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

[valor: 3,00 pontos] 

 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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